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RESUMO 

 
O objetivo central deste trabalho foi a proposta de implantação de um sistema para o 
monitoramento da vazão de lançamento do efluente industrial de uma fábrica de ração 
animal, a Special Dog Company, da cidade de Santa Cruz do Rio Pardo, São Paulo. 
Para tanto, primeiramente, foram avaliados os resultados de análises dos parâmetros 
físicos e químicos do efluente, bem como, da qualidade da água do corpo receptor, a 
jusante  e  a  montante  do  ponto  de  descarte.  Tais  análises  foram  realizadas  em 
laboratório certificado e, a partir dos  resultados obtidos, constatou­se que todos os 
parâmetros  avaliados  no  efluente  tratado  estão  de  acordo  com  o  especificado  na 
legislação,  indicando  que  o  tratamento  realizado  na  empresa  é  eficaz  e  não  há, 
portanto, a necessidade de alteração ou implantação de novas etapas à estação de 
tratamento.  Em  relação  à  qualidade  da  água  do  corpo  receptor,  foram  verificados 
valores acima dos permitidos para os parâmetros Coliformes Totais e Escherichia coli. 
No  entanto,  observou­se  que  estes  já  se  encontravam  em  desacordo  com  os 
requisitos  de  qualidade,  mesmo  a  montante  do  ponto  de  descarte,  não  sendo, 
portanto, uma consequência do lançamento deste efluente. Constatou­se, ainda, que, 
dentre  todas  as  exigências  legais,  o  único  parâmetro  ainda  não  monitorado  pela 
empresa é a vazão de lançamento do efluente no corpo receptor. Este parâmetro é 
apenas estimado de acordo com os dados de entrada do efluente bruto na estação de 
tratamento e, de acordo com esta estimativa, atende aos requisitos de vazão e volume 
diário descartados. No entanto, para que seja possível realizar a medição da vazão 
real e corroborar o atendimento à  legislação, fez­se um estudo para a proposta de 
implantação de um sistema de controle deste parâmetro. Após analisar os possíveis 
métodos a serem aplicados para esta  finalidade,  foi  proposta a  instalação de uma 
Calha Parshall com 1 polegada de  largura de garganta com o acoplamento de um 
medidor  ultrassônico  para  medição  contínua  da  vazão.  Ainda,  após  avaliação  das 
recomendações de instalação deste tipo de sistema e do espaço físico da Special Dog 
Company, propôs­se que o sistema seja instalado em um ponto de fácil acesso e sem 
a necessidade de grandes alterações na planta industrial. Acredita­se que esta é uma 
proposta viável para o constante acompanhamento da vazão de saída, possibilitando 
assegurar o atendimento à legislação e garantir que, tanto a qualidade da água quanto 
a  capacidade  do  corpo  receptor,  o  Ribeirão  Mandaçaia,  não  sejam  prejudicadas 
devido ao lançamento do efluente.  
 
Palavras­chave:  Tratamento  de  efluentes.  Legislação.  Controle  de  vazão.  Calha 
Parshall. Medição ultrassônica de vazão. 
 
 
 
 
 
 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

The central aim of this work was the implementation proposal of a system to monitor 
the industrial effluent flow from an animal feed industry, Special Dog Company, located 
in Santa Cruz do Rio Pardo, Sao Paulo. For this purpose, the effluent physicochemical 
parameters and the quality of the receptor waterbody, downstream and upstream the 
disposal point, were evaluated. The analyzes were carried out in a licensed laboratory.  
Results  showed  that  all  of  the  treated  effluent  parameters  are  according  to  the 
legislation,  which  means  that  the  type  of  treatment  carried  out  in  the  company  is 
effective, meaning  that  there  is no need  to change or  implement new stages  in  the 
wastewater treatment plant. Regarding the quality of the receiving waterbody, it was 
noticed that the total coliforms and Escherichia coli parameters were above the limit. 
However,  these  parameters  were  already  over  the  permitted  limit  upstream  of  the 
disposal point. Therefore, this is not a consequence of the effluent discharge. Also, it 
was noted that, among all legal requirements, the only parameter not yet monitored by 
the  company  is  the  effluent  discharge  flow  into  the  receiving  waterbody.  This 
parameter can be estimated according to the raw effluent input data at the treatment 
plant. According to this estimate, it meets the requirements of daily discharged volume 
and  volume.  However,  to  measure  the  actual  flow  and  confirm  compliance  with 
legislation, a study was carried out to propose a control system for this parameter. After 
analyzing the possible methods to be applied for this purpose, it was proposed to install 
a Parshall flume with 1 inch of throat width with the coupling of an ultrasonic meter for 
continuous  flow  measurement.    Furthermore,  after  evaluating  the  installation 
recommendations  for  this  type of  system and  the Special Dog Company's physical 
space, it was proposed that the system would be installed in an easily accessible point 
and without the need for massive alterations to the industrial plant. This work concludes 
that  this  is  a  viable  proposal  for  the  constant  monitoring  of  the  outflow,  making  it 
possible  to ensure compliance with  legislation and ensure both  the quality and  the 
capacity of the receiving waterbody, Ribeirão Mandaçaia, are not harmed due to the 
discharge of the effluent. 
 
Keywords: Wastewater treatment. Legislation. Flow control. Parshall flume. Ultrasonic 
flow measurement. 
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1  INTRODUÇÃO 

O  meio  ambiente  tem  sido  implacavelmente  prejudicado  pelo  crescimento 

industrial e populacional. O aumento na geração de efluentes industriais e de resíduos 

domésticos têm influenciado diretamente a qualidade de vida da população devido ao 

seu reflexo no ecossistema. A industrialização e o crescimento populacional urbano 

são inevitáveis no modelo econômico atual do país, porém, devem ser realizados com 

responsabilidade e sustentabilidade, evitando, assim, impactos e alterações junto ao 

ecossistema (MOURE, 2019). 

Os  efluentes  líquidos  representam  uma  parte  dos  resíduos  gerados 

industrialmente e podem ser oriundos tanto da limpeza da fábrica e dos equipamentos, 

quanto da própria linha de produção. O descarte inapropriado desses efluentes é um 

importante desafio  técnico para a comunidade científica envolvida na  resolução de 

problemas ambientais (ARAUJO et al., 2016). A ausência de tratamento prévio e de 

adequação à legislação vigente, além das possíveis sanções legais à indústria, podem 

causar o desequilíbrio e a degradação do ecossistema, provocar a mortalidade da 

flora e da fauna aquática, além da proliferação excessiva de algas (MOURE, 2019). 

No  Brasil,  a  preocupação  com  as  questões  ambientais  tornou­se  notável  a 

partir de 1990, quando houve uma evolução em relação às limitações legais para uso 

da água e às restrições para o descarte de efluentes, estabelecendo­se tratamentos 

específicos  que  possibilitam  atingir  os  limites  ideais  para  lançamento  nos  corpos 

d'água.  Há  mais  de  uma  década,  existem  diversas  leis,  decretos,  portarias  e 

resoluções  que  normatizam  as  ações  legais  de  indústrias  e  empresas  diante  de 

questões ambientais (FLORÊNCIO e MALPASS, 2014).  

Neste  cenário,  pode­se  citar  a  Lei  9.605/1998,  denominada  Lei  dos  Crimes 

Ambientais,  que  dispõe  sobre  as  infrações  e  sanções  penais  e  administrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, atribuindo à sociedade, 

aos  órgãos  ambientais  e  ao  Ministério  Público,  mecanismos  para  penalizar  os 

infratores (BRASIL, 1998). Para adequar­se aos padrões permitidos de lançamento 

no meio  ambiente,  deve­se  consultar  tanto a  Resolução  nº  430/2011  do  Conselho 

Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, que dispõe sobre as condições e padrões de 

lançamentos de efluentes e que complementa e altera a Resolução n° 357, de março 
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de 2005, do  mesmo  órgão  (BRASIL,  2011),  como  também,  o  Decreto  Estadual n° 

8.468 de 08 de setembro de 1976, que aprova o  Regulamento da Lei nº 997 de 31 de 

maio de 1976, sobre a prevenção e o controle da poluição do meio ambiente do Estado 

de São Paulo (SÃO PAULO, 1976). Em caso de desacordo com os valores permitidos 

de  cada  parâmetro  estabelecido  nos  documentos  mencionados,  necessita­se  a 

implantação de um sistema de tratamento de efluentes. 

Sendo assim, visando tornar ainda mais eficientes o tratamento e o descarte 

do efluente gerado na  linha de produção da  indústria de ração animal Special Dog 

Company, este trabalho tem como objetivos principais a verificação da eficiência da 

estação de tratamento de efluentes da empresa por meio da análise do cumprimento 

dos  parâmetros  estabelecidos  em  legislação  e  a  proposta  de  implantação  de  um 

sistema de controle de vazão para o descarte em corpo hídrico.  

Para alcançar os objetivos principais, os seguintes objetivos específicos foram 

estabelecidos: 

  Análise  dos  parâmetros  físicos  e  químicos  estabelecidos  para  o 

lançamento de efluente industrial em corpos hídricos;  

  Análise  dos  parâmetros  físicos,  químicos  e  microbiológicos  do  corpo 

receptor, a jusante e a montante do ponto de descarte; 

  Estimativa da vazão de lançamento do efluente industrial no corpo receptor 

a partir de dados da vazão de entrada da estação de tratamento; 

  Proposta de  implantação de um sistema de monitoramento da vazão de 

lançamento do efluente no corpo receptor.    
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2  REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O  referencial  teórico  apresenta  uma  breve  descrição  da  indústria  de  ração 

animal Special Dog Company, do processo produtivo da ração seca e da ração úmida 

e  das  características  do  efluente  gerado  na  linha  de  produção.  Em  seguida,  são 

abordados os parâmetros que devem ser controlados para lançamento de efluentes 

em corpos hídricos, a descrição da estação de tratamento de efluentes industriais da 

empresa e os métodos de controle da vazão de  lançamento de efluentes no corpo 

receptor. 

2.1  Indústria de Ração Animal Special Dog Company 

Fundada em 7 de fevereiro de 2001, a Special Dog Company é uma empresa 

do ramo alimentício para cães e gatos,  localizada na cidade de Santa Cruz do Rio 

Pardo, estado de São Paulo. A Figura 1 mostra uma vista aérea da empresa. 

Figura 1 ­ Vista aérea da Special Dog Company 

 

Fonte: Special Dog Company, 2021. 
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Atualmente, a indústria emprega mais de 1.000 colaboradores e possui em seu 

catálogo  47  produtos  para  cães  e  26  para  gatos,  divididos  em  alimentos  secos  e 

úmidos, nas linhas Premium, Premium Especial, Super Premium (Prime) e Slacks. A 

marca está presente em 13 países e conta com uma produção de mais de 20 mil 

toneladas  por  mês.  No  ano  de  2020,  217  mil  toneladas  de  ração  animal  foram 

comercializadas pela companhia e a meta de fechar com receita de R$ 800 milhões 

foi superada, atingindo a marca recorde de R$ 1 bilhão em vendas (GHIRALDI, 2021). 

A  empresa  conta  com  certificações  da  ISO  9001,  ISO  14001,  ISO  45001, 

Análises  de  perigo  e  pontos  críticos  de  controle  (HACCP)  e  Boas  Práticas  de 

Fabricação  (BPF),  que  atestam  o  padrão  de  qualidade  do  alimento,  o 

comprometimento com a proteção ambiental, o cuidado com a saúde e a segurança 

dos colaboradores, o controle dos processos e boas práticas higiênicas no manuseio 

dos  alimentos.  Além  dos  preceitos  de  valorização  e  engajamento,  ética, 

relacionamento, sustentabilidade e perenidade, a Special Dog Company  tem como 

missão “Trabalhar  com  qualidade  na  produção  e  entrega  de  alimentos  seguros, 

destinados a animais de estimação” e como visão “Ser empresa de referência no que 

diz respeito à qualidade de produtos, serviços, bem­estar de seus colaboradores e na 

relação com stakeholders (partes interessadas)”. 

2.1.1  Processo produtivo de ração animal 

A Special Dog Company conta com uma variedade de produtos para cães e 

gatos em seu catálogo. A seguir estão descritos, simplificadamente, os processos de 

produção  da  ração  seca  e  úmida  tipo  sachê,  que  são  os  dois  produtos  principais 

fabricados pela empresa.  

A ração animal seca é, majoritariamente, composta por grãos, farelos e óleos. 

Após ser recebida na indústria, a matéria­prima passa por uma avaliação para atestar 

sua qualidade, onde são feitas algumas inspeções como a data de validade da carga, 

características sensoriais da matéria­prima, como aroma, cor, aspecto, alterações e 

estrutura microscópica, também pode ser feita a verificação da presença de pragas, 

parasitas, substâncias tóxicas ou estranhas (CAMARGO, 2018). Na sequência, são 

direcionadas para o armazenamento, onde ficam estocadas até que sejam destinadas 

à produção. As matérias­primas líquidas são armazenadas em tanques, os grãos são 
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estocados nos silos e os farelos em armazéns, todos com os controles de umidade e 

de temperatura necessários (Special Dog Company, 2018). 

Na linha de produção, os grãos passam por uma etapa de moagem, pesagem 

e mistura com os outros componentes, como vitaminas e minerais. Na sequência, uma 

segunda moagem é feita para reduzir a granulometria, garantindo a uniformidade das 

partículas  e  aumentando  sua  área  superficial.  Após  a  moagem,  dá­se  início  ao 

processo de cozimento, onde o produto recebe água e vapor por, aproximadamente, 

90  segundos.  A  massa  resultante  segue  para  a  etapa  de  extrusão  (Special  Dog 

Company, 2018). 

Na extrusão, a massa recebe mais água e vapor, alcançando de 20 a 25% de 

umidade a uma temperatura de até 130°C. Ao final da extrusão, tem­se a formatação 

do alimento em pellets (Special Dog Company, 2018).  

Os  pellets  são,  então,  transportados  para  o  secador,  onde  permanecem 

durante 30 minutos a uma temperatura média de 120°C, reduzindo a umidade para 

uma faixa de 8 a 10%. Após a secagem, o produto recebe aplicação de líquidos, óleos 

e  palatabilizantes  e  é  uniformizado a  fim  de  garantir  a  harmonia  dos  ingredientes. 

Posteriormente, é direcionado ao resfriador para redução da temperatura (Special Dog 

Company, 2018).  

Após o processo de resfriamento,  tem­se uma etapa de seleção, na qual os 

pellets que não estão uniformes ou não estão em conformidade com os padrões de 

qualidade exigidos, são desviados do processo. Os que estão dentro dos padrões são 

estocados em silos, separados por tipos e formatos (Special Dog Company, 2018). 

Antes  de  serem  embalados,  os  produtos  passam  por  uma  inspeção  de 

qualidade para comprovação dos níveis de garantia e segurança dos alimentos. Após 

serem embalados, os produtos são mantidos em armazéns específicos para esse fim, 

devidamente  separados  e  identificados,  até  que  sejam  retirados  para  transporte 

(Special Dog Company, 2018). 

A Figura 2 mostra o fluxograma do processo produtivo da ração seca. 
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Figura 2 ­ Fluxograma da produção de ração seca 

 

Fonte: Autoria própria, 2021. 

Enquanto a ração animal seca possui cerca de 10% de umidade, a ração úmida 

tipo sachê possui em torno de 80%. Ao chegar na indústria, a matéria­prima passa 

por uma avaliação para atestar sua qualidade, assim como na fábrica de ração seca 

(KAORU, 2018), no entanto, seu processo produtivo é, relativamente, diferente.  

Miúdos de suínos, miúdos de aves, carne bovina e de frango são alguns dos 

ingredientes principais neste tipo de ração. As carnes são moídas e armazenadas até 

que sejam usadas no processo do produto programado. Na fabricação, as carnes são 

misturadas com ingredientes como sais minerais, vitaminas, farinha de trigo, plasma 

sanguíneo suíno em pó, água e óleo, que podem variar de acordo com o tipo de ração 

produzida (KAORU, 2018).  

Os ingredientes formam uma massa, que sai do equipamento em formato de 

longas  tiras  e  segue numa  esteira  até o  forno,  onde  são  cozidos  a  vapor.  Após o 

cozimento, seguem na esteira onde são resfriados com o auxílio de um ventilador. A 

massa é então cortada em pedaços e  levada até a balança, onde são pesadas as 

porções para cada embalagem (KAORU, 2018).  

Já dentro da embalagem, a massa é misturada com o molho, que é preparado 

previamente  e  separadamente  com  água  e  ingredientes  em  pó.  A  embalagem  é 

selada e segue para esterilização na autoclave. Ao saírem do equipamento, o produto 

passa por  inspeções para assegurar o padrão de qualidade e está pronto para ser 

empacotado para venda (KAORU, 2018). 



16 
 

 

A  Figura  3 mostra o  fluxograma  do  processo  produtivo  da  ração úmida  tipo 

sachê. 

Figura 3 ­ Fluxograma da produção de ração úmida tipo sachê 

 

Fonte: Autoria própria, 2021. 

 

2.1.2  Efluente gerado no processo produtivo de ração animal 

O efluente gerado no processo produtivo industrial de ração animal representa 

a parte líquida dos resíduos gerados na produção. Majoritariamente, esse efluente é 

advindo da limpeza da fábrica e dos equipamentos, sendo a menor parcela da própria 

produção. Devido ao fato de a limpeza ser realizada apenas em momentos específicos 

e, portanto, não  ter uma geração constante, o efluente é armazenado em  tanques 

pulmão até que seja direcionado para tratamento, evitando a sobrecarga da estação 

de tratamento. Em média, trata­se cerca de 110 m3 de efluente industrial diariamente, 

exceto  aos  finais  de  semana  e  feriados,  nos  quais  o  processo  de  tratamento  é 

interrompido. A análise e a caracterização do efluente bruto gerado na Special Dog 

Company é feita em laboratório certificado. 

A partir dos dados da caracterização do efluente, é possível determinar quais 

parâmetros  devem  ser  predominantemente  observados  durante  o  seu  tratamento. 

Ademais,  além  das  características  físico­químicas  do  efluente  final,  os  métodos 

empregados para esta finalidade devem ser adequados, também, ao tipo de efluente 

gerado,  ao  controle  operacional  na  indústria  e  aos  padrões  de  lançamento 

estabelecidos pela legislação (MANAGO et al., 2017). 
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Embora cada um dos métodos de tratamento possua vantagens e limitações, 

que  devem  ser  seguidas  de  acordo  com  a  particularidade  de  cada  processo,  o 

tratamento  a  ser  empregado  deve  ser  capaz  de  adequar  o  efluente  aos  rigorosos 

padrões de lançamento, exigidos pela legislação.  

No item 2.2 são abordados os principais parâmetros que devem ser observados 

para o lançamento deste tipo de efluente, os limites especificados pela legislação e os 

métodos de tratamento que são, comumente, empregados.   

2.2 Normas para lançamento de efluentes em corpos hídricos 

O  descarte  inapropriado  do  efluente  industrial  no  meio  ambiente,  sem 

tratamento  prévio,  causa  preocupação  pública,  além  de  possíveis  sanções  legais, 

conforme  legislação  vigente  (ARAUJO  et al.,  2016).  A  Resolução do  CONAMA  N° 

430/11  dispõe  sobre  as  condições  e  padrões  de  lançamentos  de  efluentes, 

complementa e altera a Resolução no 357, de 17 de março de 2005, do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente  ­ CONAMA (BRASIL, 2011).   E o Decreto Estadual n° 

8.468 de 08 de setembro de 1976, que aprova o Regulamento de execução da Lei n. 

997, de 31 de maio de 1976, dispõe sobre controle da poluição do meio ambiente do 

Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 1976). 

Para  comprovação  do  atendimento  aos  requisitos  legais  do  efluente  gerado 

pela Special Dog Company, são feitas análises semestrais, em laboratório certificado, 

do efluente bruto, do efluente tratado e dos efluentes a montante e a jusante do corpo 

d’água. De acordo com as normas brasileiras, os laboratórios com capacidade para 

realizar estas análises devem ser acreditados pela Coordenação Geral de Acreditação 

– CGCRE, do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia ­ INMETRO. 

A certificação assegura que o laboratório acreditado esteja apto para produzir dados 

confiáveis, reprodutíveis e rastreáveis. Além disso, de acordo com a resolução SMA 

90/2012,  a  CETESB - Companhia  Ambiental  do  Estado  de  São  Paulo  não  aceita 

laudos  de  análise  de  laboratórios  que  não  sejam  aprovados  pela  norma  (TERA 

AMBIENTAL, 2016). 

Devido  às  características  do  efluente  abordado  neste  trabalho,  pode­se 

destacar alguns dos parâmetros dos padrões de lançamento de efluentes citados na 

Resolução do CONAMA N° 430/11 (BRASIL, 2011) e no Decreto Estadual n° 8.468/76 
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(SÃO  PAULO,  1976),  que  são  o  Potencial  Hidrogeniônico,  temperatura,  sólidos 

sedimentáveis, demanda biológica de oxigênio, demanda química de oxigênio, óleos 

e graxas, nitrogênio amoniacal e fósforo total.  

Na  sequência,  apresenta­se  a  importância  do  monitoramento  destes 

parâmetros no efluente tratado, os limites especificados pela legislação e os métodos 

de  tratamento  comumente  utilizados,  além  das  legislações  que  dizem  respeito  à 

preservação das características do corpo receptor. 

  Potencial Hidrogeniônico (pH) e Temperatura 

O controle do pH é extremamente importante, uma vez que, efluentes lançados 

com  valores  de  pH  distantes  da  neutralidade,  podem  influenciar  diretamente  nos 

ecossistemas  aquáticos  naturais,  afetando  as  taxas  de  crescimento  dos 

microrganismos, além de causar efeitos sobre a fisiologia de diversas espécies. O pH 

também  pode  influenciar  indiretamente  na  precipitação de  elementos  químicos 

tóxicos,  como  metais  pesados,  ou  ainda,  exercer  efeitos sobre  a  solubilidade  de 

nutrientes  (ACQUA EXPERT, 2018). De acordo com a Resolução do CONAMA N° 

430/11 (BRASIL, 2011) e com o Decreto Estadual n° 8.468/76 (SÃO PAULO, 1976), 

para que possa ser lançado nos corpos hídricos, o pH do efluente deve estar entre 5 

e 9.  

Assim como o pH, caso a temperatura de lançamento do efluente não esteja 

dentro  dos  limites  de  tolerância  térmica,  pode  influenciar  no  crescimento  dos 

organismos  aquáticos  e  tende  a  afetar  sua  reprodução.  Todos os corpos d’água 

apresentam variações de  temperatura ao  longo do dia e das estações do ano. No 

entanto,  o  lançamento  de  efluentes  com  altas  temperaturas  pode  causar  impacto 

significativo nos corpos d’água (TERA  AMBIENTAL,  2018).  De  acordo  com  a 

Resolução  do  CONAMA  N°  430/11  (BRASIL,  2011)  e  com  o  Decreto  Estadual  n° 

8.468/76  (SÃO  PAULO,  1976)  para  que possa  ser  lançado  nos  corpos  hídricos,  a 

temperatura do efluente deve estar abaixo de 40°C.  

  Sólidos sedimentáveis 

Os sólidos sedimentáveis representam a parte não solubilizada do efluente e 

são considerados indicadores de poluição, constituindo um parâmetro da Resolução 

do  CONAMA  N°  430/11  (BRASIL,  2011)  e do  Decreto  Estadual n°  8.468/76  (SÃO 
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PAULO, 1976). Estes estabelecem um limite máximo de 1 mg de sólidos por 1 litro de 

efluente a ser lançado. Os sólidos sedimentáveis podem ser utilizados como índice de 

eficiência do sistema de tratamento e sua remoção é geralmente realizada através do 

uso  de  sedimentadores  (TERA  AMBIENTAL,  2018).  Assim  garante­se  que  os 

efluentes  estejam  livres  de  contaminação  e  também  afirma­se  o  cumprimento  da 

resolução.  

  Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) e Demanda Química de Oxigênio 
(DQO) 

A Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) e a Demanda Química de Oxigênio 

(DQO) são outros dois parâmetros que têm grande influência quando se quer medir 

os  impactos ambientais do  lançamento. A DBO  identifica a  quantidade de oxigênio 

consumida  por  microrganismos  para  decompor  a  matéria  orgânica  biodegradável 

presente no efluente, enquanto a DQO se  refere à quantidade de oxigênio que os 

processos químicos precisam para degradar todo o material orgânico. Sendo assim, 

o valor da DQO será sempre maior que o da DBO para uma mesma amostra, podendo 

ser  feitas  correlações  entre  estes  dois  parâmetros  através  de  estudos  das 

características do efluente em questão.  

Quando há uma quantidade de matéria orgânica muito alta no ambiente, as 

bactérias passam a se multiplicar em demasia e acabam disputando entre si todo o 

oxigênio  disponível  no  meio.  Com  a  escassez  do  oxigênio  dissolvido  na  água,  as 

bactérias morrem e o corpo  receptor  torna­se  incapaz de sustentar a vida aeróbia. 

Para a DBO, o Decreto Estadual n° 8468/76 estabelece o máximo de 60 mg/L (SÃO 

PAULO, 1976).  Este limite poderá ser ultrapassado nos casos em que a eficiência do 

processo  de  tratamento  é  superior  a  80%.  O  CONAMA  430/11  (BRASIL,  2011) 

estabelece como parâmetro a remoção mínima de 60% de DBO, que corresponde à 

quantidade  de  oxigênio  consumida  na  degradação  da  matéria  orgânica  no  meio 

aquático por processos biológicos (NAIME e NASCIMENTO, 2009). Vale ressaltar que 

a DQO, por sua vez, não possui especificações de limites máximos permitidos pela 

legislação. 

Tanto para diminuir a DBO quanto a DQO do efluente, é necessário realizar a 

remoção da matéria orgânica através de métodos físico­químicos ou biológicos.  
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No processo físico­químico, é utilizado o processo de coagulação e floculação. 

Neste método, a maioria dos sólidos em suspensão é retirada e resta boa parte dos 

sólidos dissolvidos. Este método é recomendado nos casos em a maior parcela do 

material não é biodegradável (OPERSAN, 2015). 

Para  o  tratamento  biológico,  pode­se  utilizar  o  sistema  de  lodo  ativado.  O 

processo começa dentro de um tanque aeróbio, onde há fornecimento de  oxigênio 

aos  microrganismos  através  de  um  sistema  de  aeração  mecânica.  Em  seguida  o 

efluente  é  direcionado  para  o  decantador.  Nele  há  a  separação  do  lodo,  que  se 

deposita no fundo, e do sobrenadante. O lodo é recirculado para o tanque de aeração, 

aumentando  a  concentração  de  microrganismos  a  fim  de  estabilizar  a  matéria 

orgânica. Esta  recirculação  ocorre  pela  fase  endógena ou  fase de  decaimento, ou 

seja, os microrganismos continuam utilizando o O2 para se manterem vivos, porém 

não degradam mais a matéria orgânica. O sobrenadante do decantador é o efluente 

tratado, que é então lançado no corpo hídrico. Durante o tratamento é preciso fazer a 

retirada  de  excesso do  lodo  no  tanque,  para  que  a  concentração  da  biomassa do 

sistema  esteja  sempre  dentro  do  desejado,  caso  contrário,  o  fruto  do  crescimento 

biológico terá interferência na eficiência do tratamento (IERVOLINO, 2019) 

  Óleos e graxas 

Os óleos e graxas, quando em excesso, acumulam­se nas superfícies de águas 

naturais,  dificultando  as  trocas  gasosas  que  ocorrem  entre  a  água  e  a  atmosfera, 

especialmente a de oxigênio. Além disso, a decomposição dos óleos e graxas causa 

redução de oxigênio dissolvido na água, devido à elevação da DBO e DQO, causando 

sérios  problemas  ao  ecossistema  aquático.  Sendo  assim,  o  Decreto  Estadual  n° 

8.468/76 (SÃO PAULO, 1976) estabelece o limite de 100 mg/L para os níveis de Óleos 

e Graxas dos efluentes lançados no corpo hídrico. Já a Resolução do CONAMA N° 

430/11  (BRASIL,  2011),  estabelece  os  limites  máximos  de  50  mg/L  para  Óleos 

Vegetais e Gorduras Animais e 20 mg/L para Óleos Minerais (PIVELI, 2021). 

Os  métodos  de  remoção  de  óleos  e  graxas  mais  simples  consistem  em 

separadores gravitacionais, comumente chamados de “caixa de gordura”. Estas 

estruturas retém o óleo entre anteparos, através da flutuação do mesmo por diferença 

de densidade  da  água,  que,  por  sua  vez,  escorre  pelo  fundo do  tanque.  A  massa 
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oleosa  que  se  forma  na  superfície  deve  ser  removida  e  disposta  adequadamente 

(PIVELI, 2021). 

No caso de menores partículas de óleo, pode­se utilizar o método de flotação 

por ar dissolvido (FAD). Esse sistema é capaz de reduzir a carga orgânica do efluente, 

realizar a separação de elementos como óleo, graxa, partículas de gordura, proteínas, 

dentro outros. O processo consiste na floculação química do efluente por sais como o 

de alumínio ou  ferro. As partículas coloidais são desestabilizadas e assim ocorre a 

formação  de  flocos.  Então  o  efluente  é  saturado  com  ar  dissolvido  sob  pressão  e 

recirculado na câmara de microbolhas, fazendo com que os sólidos sejam levados à 

superfície,  formando um  leito  flutuante  de  lodo,  que é  removido  com ajuda  de  um 

raspador superficial (CECCHET et al., 2010). 

A desestabilização do efluente contendo óleo também pode ser realizada sem 

aditivos químicos, através da eletrocoagulação. Neste processo, íons metálicos são 

liberados no eletrólito, fazendo com que ocorra a neutralização da carga da solução, 

desestabilizando­a. Desse modo, as gotículas de óleo se fundem e sobem à superfície 

(NICHOLAS, 2020). 

  Nitrogênio Amoniacal 

O nitrogênio pode estar presente no efluente em diversas formas, porém, as 

mensuráveis  em  ensaios  laboratoriais  são  nitrogênio  amoniacal,  nitrogênio 

albuminoide,  nitrogênio  orgânico,  nitrito  e  nitrato,  cujas  concentrações,  somadas, 

constituem o nitrogênio total (FOX WATER, 2018). Dentre estas formas, o nitrogênio 

amoniacal ganha destaque por ser considerado um sério poluente à vida aquática. O 

nitrogênio amoniacal engloba a forma gasosa NH3, mais conhecida como amônia, e a 

forma  ionizada  NH4+,  denominada  íon  amônio.    Ambas  as  formas  têm  efeitos 

ambientais  nocivos  ao  promover  o  crescimento  demasiado  de  algas  e  plantas 

aquáticas,  o  que  pode  provocar  um  déficit  significativo  de  oxigênio  dissolvido  nos 

corpos  receptores,  sendo  assim  responsável  pelo  fenômeno  de  eutrofização  das 

águas superficiais (LIMA et al., 2008). De acordo com a Resolução do CONAMA N° 

430/11 (BRASIL, 2011) para que possa ser lançado nos corpos hídricos, o limite de 

nitrogênio amoniacal presente no efluente deve ser de, no máximo, 20 mg/L. 

Tradicionalmente,  o  processo  de  remoção  de  nitrogênio  implica  em  etapas 

separadas de aeração e não aeração. Primeiramente, ocorre a etapa de nitrificação, 
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onde o amônio é convertido a nitrato sobre condições aeróbias, tendo o oxigênio como 

aceptor de elétrons na cadeia respiratória, permitindo a reoxidação das coenzimas e 

a  geração  de  ATP.  A  segunda  etapa,  de  desnitrificação,  ocorre  em  condições 

anóxicas. Nesse processo uma  fonte externa de carbono é necessária para que o 

nitrato seja convertido em nitrogênio gasoso  (N2),  tendo o nitrato como aceptor de 

elétrons (MADIGAN et al., 1997, UEMOTO e SAIKI, 2000 apud MORAIS, 2015)  

Uma  alternativa  de  tratamento  de  nitrogênio  amoniacal  é  a  nitrificação  e 

desnitrificação simultânea (SND), onde estas duas etapas acontecem em um mesmo 

reator, sem separação, nas mesmas condições e ao mesmo tempo. Neste método, a 

distribuição  desigual  de  oxigênio  dentro  da  biomassa  permite  a  proliferação 

simultânea de bactérias nitrificantes em áreas que possuem maior concentração de 

oxigênio  e  desnitrificantes  em  áreas  onde  a  concentração  de  oxigênio  é  limitante 

(ZOPPAS, 2016). Adicionalmente, algumas bactérias nitrificantes conseguem realizar 

a  desnitrificação  com  pequenas  concentrações  de  oxigênio,  fazendo  com  que  o 

nitrogênio  amoniacal  possa  ser  diretamente  convertido  em  nitrogênio  gasoso  (N2) 

sem acumulação de nitrito nem de nitrato (CIUDAD, 2007 apud ZOPPAS, 2016). 

WASEM (2015), realizou um estudo com zeólitas sintetizadas a partir da cinza 

pesada  de  carvão  mineral  para  realizar  a  adsorção  de  nitrogênio  amoniacal  de 

efluentes industriais. As zeólitas são materiais com uma área superficial relativamente 

grande e que podem apresentar alta capacidade de adsorção. A eficiência da remoção 

do íon amônio está associada a relação Si/Al da zeólita, pois para cada Si substituído 

por Al é gerada uma carga negativa, a qual é compensada por um cátion. Assim, os 

cátions  ficam  livres  para  entrar  e  sair  das estruturas  zeolíticas,  o  que  permite  sua 

aplicação para uma troca catiônica (BRUNO, 2008 apud WASEM, 2015). 

  Fósforo Total 

Assim como o nitrogênio, o fósforo, quando em excesso, é responsável pelo 

processo de eutrofização, onde ocorre o estímulo de crescimento e multiplicação de 

algas e outras plantas aquáticas. O aumento desses organismos pode acarretar na 

intoxicação  e  mortalidade  de  plantas  e  animais,  pois  há  a  diminuição  do  oxigênio 

dissolvido na água. Além disso a contaminação causada por eutrofização pode se 

disseminar devido à mobilidade dos corpos hídricos. (FANGMEIER et al., 2015). De 

acordo  com  a  Resolução  do  CONAMA  N°  430/11  Art.  17,  o  órgão  ambiental 



23 
 

 

competente poderá definir padrões específicos para o parâmetro fósforo no caso de 

lançamento de efluentes em corpos receptores (BRASIL, 2011). 

A  remoção  de  Fósforo  pode  ser  feita  por  métodos  físicos,  químicos  ou 

biológicos. O método físico consiste na adsorção do fósforo por materiais como óxidos 

de alumínio e ferro, zeólitas, silicatos, carvão entre outros. Sua eficiência de remoção 

será  relacionada  com  a  granulometria,  porosidade  e  comportamento  hidráulico  do 

material.  A  remoção  física  também  pode  ser  realizada  através  da  ultrafiltrarão  e 

osmose  reversa,  porém  estes  métodos  revelam­se  economicamente  inviáveis 

(METCALF e EDDY, 2003 apud FERREIRA, 2014).  

Os métodos químicos baseiam­se na coagulação do efluente com adição de 

agentes  químicos  que  contem  íons  de  Fe,  Mg,  Al  ou  Ca.  Podendo,  também,  ser 

adicionados polímeros para aumentar a eficiência do processo. Porém, neste método, 

o  lodo  formado  torna­se  menos  versátil  devido  à  presença  dos  metais  utilizados 

(FERREIRA, 2014).  

A remoção biológica pode ser realizada através de sistemas de lodos ativados. 

Este método utiliza reatores em condições anaeróbias e aeróbias, fazendo com que 

algumas  bactérias  heterotróficas  presentes  na  biomassa  ativa  dos  lodos  ativados, 

acumulem fosfato solubilizado na forma de polifosfatos no interior da célula, fazendo 

com  que  a  remoção  de  fósforo  do  sistema  seja  possível  através  do  descarte  da 

biomassa (WANG et al., 2008 apud HENRIQUE, et al., 2010).  

Além dos citados acima, alguns outros parâmetros também são estabelecidos 

pela Resolução do CONAMA N° 430/11 (BRASIL, 2011) e pelo Decreto Estadual n° 

8.468/76 (SÃO PAULO, 1976) para lançamento de efluentes em corpos hídricos. Tais 

parâmetros são: arsênio total, bário total, benzeno, boro total, cádmio total, chumbo 

total,  cianeto,  cianeto  livre,  clorofórmio,  cobre,  cobre  dissolvido,  cromo,  cromo 

hexavalente e trivalente, dicloroeteno total, estanho total, estireno, etilbenzeno, ferro 

dissolvido,  fluoreto,  índice  de  fenóis,  manganês  dissolvido,  materiais  flutuantes, 

mercúrio total, níquel total, prata total, selênio total, sulfeto, tetracloreto de carbono, 

tolueno, tricloroeteno, xilenos e zinco total.  

Todas essas substâncias podem apresentar riscos tanto à vida aquática quanto 

à terrestre. No entanto, não serão abordados neste trabalho, uma vez que, não são 

substâncias características do efluente gerado na indústria de ração animal.  
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  Preservação  das  características  do  corpo  receptor  e  controle  da  vazão  de 
lançamento 

Segundo Mendonça­Galvão et al. (2011) apud Cordeiro et al. (2016), 

A integridade biológica de um ambiente aquático é uma medida do nível de 
conservação  das  suas  condições  naturais  com  o  mínimo  de  influência 
humana, considerando três importantes componentes: a paisagem (incluindo 
a preservação da vegetação), a qualidade física e química da água e as suas 
condições  biológicas.  Ambientes  que  se  encontram  sob  o  mínimo  de 
influência antrópica são capazes de manter a diversidade  de espécies, as 
quais oferecem diversos serviços ao ambiente aquático. Sendo assim, estes 
ambientes  são  considerados  áreas  de  referência,  e  possuem  grande 
relevância na definição de ações para recuperação da integridade biológica 
do sistema.  

O  lançamento  de  grandes  volumes  de  efluente  em  corpos  hídricos,  mesmo 

após  tratamento  eficiente,  pode  violar  sua  integridade  biológica.  Dessa  forma,  o 

descarte não deve ser feito sem uma avaliação prévia da capacidade de suporte do 

corpo receptor, principalmente no caso de corpos de pequeno porte, pois estes sofrem 

maior impacto com o lançamento, que pode alterar substancialmente a estrutura e o 

funcionamento do ecossistema local (DODDS, 2006 apud CORDEIRO et al., 2016).  

Após o lançamento de um efluente em um corpo d’água, a matéria orgânica é, 

naturalmente,  decomposta  pelos  próprios  organismos  existentes,  num  processo 

conhecido  como  autodepuração  (FERREIRA,  2014).  A  Figura  4  mostra  as  Zonas 

características do processo de autodepuração. 

Figura 4 ­ Zonas características do processo de autodepuração 

 

Fonte: Braga et al., 2005 apud Ferreira, 2014. 
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  A zona de águas limpas refere­se à região anterior ao lançamento do efluente, 

enquanto a zona de degradação, à  região  imediatamente após. Na segunda zona, 

ocorre  o  aumento  da concentração  da  DBO  e  a  diminuição  do oxigênio  dissolvido 

(OD).  Quando  a  concentração  de  OD  atinge  o  valor  mínimo,  a  eliminação  dos 

organismos aeróbios é favorecida, caracterizando a zona de decomposição ativa. Na 

zona de recuperação, observa­se o aumento da concentração de OD, dado que os 

mecanismos de  reação se sobrepõem aos de consumo. Por  fim, a zona de águas 

limpas é alcançada quando as concentrações de OD e de DBO são similares às da 

zona de águas limpas anteriores ao lançamento do poluente (BRAGA et al., 2005 apud 

FERREIRA, 2014).  

A  capacidade  de  autodepuração  de  um  corpo  hídrico  é  uma  ferramenta 

importante para o estabelecimento das vazões de referência adotadas para a outorga 

de uso da água por parte dos órgãos  interessados, visando manter o equilíbrio do 

ecossistema  aquático.  De  acordo  com  o  Instituto  Estadual  do  Ambiente  (INEA),  a 

outorga pode ser definida como o ato administrativo de autorização, por meio do qual, 

o  órgão  gestor  dos  recursos  hídricos  faculta  ao  outorgado  o direito  de uso destes 

recursos  superficiais  ou  subterrâneos,  por  prazo  determinado,  nos  termos  e  nas 

condições expressas no  respectivo ato. Tendo como objetivo assegurar o  controle 

quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso 

aos recursos hídricos, a outorga dos direitos de uso dos recursos hídricos é requerida 

para  o  lançamento  de  efluentes,  devendo  o  órgão  ambiental  avaliar  o  impacto  da 

atividade nos corpos hídricos. A outorga deve ser concedida se o  lançamento não 

causar alteração maior que a permitida no corpo hídrico, para o parâmetro analisado 

(FREITAS e HORA, 2016). 

De acordo com o Artigo 1º da Portaria nº 5992 de 23 de outubro de 2020, do 

Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE), da Secretaria de Infraestrutura e 

Meio Ambiente, a Special Dog Company (Razão social: Manfrim Industrial e Comercial 

Ltda.),  possui  a  outorga  para  uso  dos  recursos  hídricos  superficiais,  para  fins 

industrial, no município de Santa Cruz do Rio Pardo, conforme identificado na Tabela 

1.  
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Tabela 1 ­ Dados da outorga para lançamento superficial 

Nº do 
requerimento 

Uso/ 
Interferência 

Corpo 
Hídrico 

Coordenadas 
Geográficas  Vazão 

(m3/h) 

Uso Diário 
Máximo  Dias/

Mês 
Prazo 

(meses) Latitude 
S 

Longitude 
O 

Volume 
(m3) 

Horas
/Dia 

20190020774­

RAQ 

Lançamento 

Superficial 

Ribeirão 

Mandaçaia 

22°52’4.

480” 

49°36’21.0

70” 
22,00  528,00  24  30  50 

Fonte: (BRASIL, 2020). 

Portanto, no caso da Special Dog Company, o volume máximo de efluente que 

pode ser lançado diariamente no corpo receptor é 528 m3, com uma vazão máxima 

de 22 m3/h. A outorga tem validade de 50 meses, logo, tem vigência até o dia 27 de 

dezembro de 2024, quando deve ser renovada. 

O corpo hídrico utilizado como receptor é considerado como classe 2 que, de 

acordo com o Decreto Estadual n° 8468/76 - Art. 7º (SÃO PAULO, 1976), são águas 

destinadas ao abastecimento doméstico após tratamento convencional, à irrigação de 

hortaliças  ou  plantas  frutíferas  e  à  recreação  de  contato  primário  (natação,  esqui­

aquático  e  mergulho). Nas  águas  de  Classe  2  não  podem  ser  lançados  efluentes, 

mesmo  que  tratados,  que  alterem  sua  qualidade.  Sendo  assim,  para  analisar  o 

impacto  do  efluente  no  corpo  receptor,  deve­se  realizar  análises  a  montante  e  a 

jusante do ponto de descarte. O Artigo 11° do Decreto Estadual n° 8468/76 descreve 

os  parâmetros  e  valores  máximos  permitidos  que  devem  ser  considerados  nesta 

análise (SÃO PAULO, 1976).  

Diante do exposto, verifica­se que, para o correto lançamento dos efluentes nos 

corpos hídricos, é fundamental o rigoroso controle de todos parâmetros apresentados, 

bem como, a sua adequação à legislação vigente. Pensando nisso, o efluente gerado 

na linha de produção de ração animal da Special Dog Company é destinado a uma 

Estação de Tratamento de efluentes. 

2.3 Estação de Tratamento de Efluentes Industriais da Special Dog Company 

Ao chegar na estação de tratamento, o efluente bruto passa por diversas etapas 

que visam adequá­lo às normas vigentes para lançamento nos corpos hídricos. Tais 

etapas são esquematizadas no fluxograma apresentado na Figura 5 e, na sequência, 

é descrito o processo de funcionamento da estação de tratamento de efluentes (ETE) 

da Special Dog Company. 
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Figura 5 ­ Fluxograma da estação de tratamento de efluentes industriais da Special Dog 
Company 

 

Fonte: Autoria própria, 2021. 

O  primeiro  passo  do processo  é a  remoção  física  dos  sólidos  presentes  no 

efluente, por meio de um sistema de gradeamento. Nesta etapa, o efluente bruto é 

direcionado, por gravidade, para grelhas, nas quais ficam retidas as partículas com 

dimensões  maiores  que  2  mm.    As  principais  finalidades  do  gradeamento  são: 

proteção  dos  dispositivos  de  transporte  dos  efluentes  (bombas  e  tubulações); 

proteção das unidades de tratamento subsequentes e proteção dos corpos receptores 

(FOGAÇA, 2020). 

Após  o  gradeamento,  por  meio  de  uma  bomba  elevatória,  o  efluente  é 

destinado  para  cinco  tanques  pulmão,  que  somam  250  m3  de  capacidade  e,  na 

sequência, é direcionado para o tanque de homogeneização. Além de homogeneizar, 

este tanque também tem a função de equalizar a vazão do efluente, garantindo que 

não haja picos extremos de vazão (SILVA e CARVALHO, 2020). 

Na tubulação de saída do tanque de homogeneização, inicia­se o processo de 

coagulação. Este é um processo físico­químico que visa, com a adição do coagulante 

aluminato de sódio, clarificar o efluente por meio da desestabilização das partículas 

coloidais presentes na água, as quais deixam de se repelir, permitindo sua posterior 

agregação para a formação de flocos. Esses flocos apresentam melhores condições 
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de sedimentabilidade e filtrabilidade, o que facilita a sua posterior remoção do efluente 

líquido  (LIU  et  al.,  2017).  Na  mesma  linha,  é  adicionado  um  polímero  aniônico 

comercial,  composto  majoritariamente  pelo  polímero  acrílico,  que  auxilia  na 

clarificação. Após a adição destes produtos, o efluente segue para o flotador por ar 

dissolvido. 

No  sistema  de  flotação  por  ar  dissolvido  (FAD),  microbolhas  de  ar  são 

introduzidas na massa líquida, visando remoção dos flocos que se formaram na etapa 

de coagulação. As microbolhas são geradas a partir da dissolução do gás em parcela 

do efluente clarificado, em uma câmara de saturação. Nesta câmara, o ar é dissolvido 

à alta pressão e introduzido no tanque de flotação, que opera em pressão atmosférica, 

precipitando, assim, o ar na forma de microbolhas (MORUZZI e REALI, 2014).  

Este modelo de  tratamento é utilizado para  remover sólidos em suspensão, 

matéria orgânica dissolvida e fósforo, além de proporcionar a redução dos teores de 

gases  odoríferos  e  elevação  do  nível  de  oxigênio  dissolvido,  o  que  resulta  num 

efluente de melhor qualidade. Entretanto, a remoção do nitrogênio geralmente é baixa, 

necessitando, assim, de outra etapa de tratamento, em um tanque anóxico (AISSE et 

al., 2001 apud. FREITAS et al., 2016). 

Após a flotação, a massa formada na superfície do flotador é retirada com o 

auxílio de pás raspadoras, que arrastam continuamente os sólidos para o tanque de 

lodo, onde ficam armazenados para posterior tratamento. 

Os  processos  de  tratamento  de  lodo  têm  como  objetivo  reduzir  o  teor  de 

material  orgânico  biodegradável  e  também  o  teor  de  água,  a  fim  de  se  obter  um 

material sólido e estável, que não constitua risco à saúde e que possa ser manipulado 

e transportado com facilidade e baixo custo (WAGNER et al., 2009).  

O tratamento do lodo tem início já na tubulação de saída do tanque de lodo, 

com a adição de um polímero catiônico comercial, composto majoritariamente pelo 

polímero de acrilamida modificado, que age como auxiliar na clarificação de água. O 

lodo  com  adição  do  polímero  segue  para  um  decanter  centrífugo,  onde  é  feito  o 

desaguamento  ou  pré­secagem,  resultando  em  uma  torta  com  menor  umidade.  A 

água retirada do lodo volta para o tanque de homogeneização, enquanto a torta segue 

para um secador rotativo para a realização da secagem térmica com a utilização de 
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vapor em serpentinas. Após a secagem térmica, os teores de sólidos obtidos são da 

ordem de 90 a 95%,  reduzindo significativamente o volume  final do  lodo  (SOTO e 

ORRICO, 2009). 

Após o tratamento, o lodo é armazenado em big bags e pode ser utilizado para 

compostagem, para landfarming, em lagoas de armazenamento, como combustível, 

para disposição em aterros sanitários ou para reciclagem agrícola (WAGNER et al., 

2009).  

 Voltando a flotação, o efluente clarificado é destinado para o tanque anóxico, 

que age em conjunto com o tanque de aeração. O tanque anóxico possui apenas uma 

haste agitadora em seu interior, enquanto o de aeração possui pratos perfurados no 

fundo, por meio dos quais, ocorre a entrada de bolhas de ar, vindos do soprador, que 

têm  a  função  de  fornecer  oxigênio  para  os  microrganismos  aeróbios  (bactérias, 

protozoários, fungos etc.), permitindo a digestão natural de toda a carga orgânica do 

efluente. Os microrganismos alimentam­se do material orgânico contido nos efluentes 

e  convertem­no  em  gás  carbônico,  água  e  material  celular  (SILVA  e  CARVALHO, 

2020). Nesse  tanque,  finaliza­se a  remoção da carga orgânica original do efluente. 

Porém,  com  a  degradação  da  matéria  orgânica,  há  a  geração  de  sólidos  em 

suspensão, que são separados por meio de um processo de sedimentação em um 

decantador. 

No decantador, é feita a separação dos sólidos em suspensão e do efluente 

limpo. Na parte superior, obtém­se o efluente clarificado e, na inferior, o chamado lodo 

ativado. Este lodo é recirculado e retorna ao tanque anóxico, para supri­lo com uma 

quantidade  suficiente  de  microrganismos  e  manter  uma  relação  alimento/ 

microrganismo  capaz  de  decompor  com  maior  eficiência  o  material  orgânico.  O 

efluente clarificado segue para descarte em corpo receptor. No caso dessa estação 

de tratamento, o corpo hídrico receptor é o Rio Mandassaia, na cidade de Santa Cruz 

do Rio Pardo, estado de São Paulo. 

2.4 Controle da vazão de lançamento do efluente no corpo receptor 

Com o objetivo assegurar que as atividades de  lançamento de efluentes em 

corpos  hídricos  não  causem  impactos  negativos  na  qualidade  da  água  e  da  vida 

aquática  do  manancial,  a  vazão  e  o  volume  de  lançamento  diário  devem  ser 

controlados de forma que não ultrapassem o limite estabelecido para a capacidade 
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local. Dessa  forma, ao  final do  tratamento, há a necessidade de  instalação de um 

sistema de controle desses parâmetros.  

Dentre os métodos de medição de vazão contidos na Norma Brasileira NBR 

13403  da  Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas  ­  ABNT  pode­se  citar  o 

volumétrico,  os  vertedouros  e  a  calha  Parshall,  que  são  podem  ser  utilizados  em 

canais abertos (ABNT, 1995). 

No método volumétrico, também chamado de método direto, estima­se o tempo 

necessário para preencher um  recipiente de volume conhecido. Então, obtém­se a 

vazão através do cálculo do volume sobre o tempo. Este método é preferencialmente 

aplicável para pequenas descargas como fontes e bicas. É de baixo custo, simples e 

prático, porém há impossibilidade de medições contínuas de vazão (ABNT, 1995). 

O método do vertedouro consiste na  instalação de barreiras perpendiculares 

ao fluxo, com aberturas que permitem a passagem do efluente. A vazão é determinada 

a partir da leitura da carga hidráulica no vertedor. A Figura 6 mostra o escoamento de 

um fluido através de um vertedouro triangular. 

Figura 6 ­ Fluido escoando através de um Vertedouro triangular 

 

Fonte: Amendola, 2014. 

O tipo de vertedor e a equação utilizada para o cálculo da vazão variam em 

função  do  formato  da  abertura  das  placas.  Na  Figura  7,  pode­se  observar  alguns 
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exemplos de  recortes retangular  (A),  trapezoidal  (B) e  triangular  (C), bem como as 

equações utilizadas em cada caso.  

Os valores das dimensões L e X são dados em função da altura máxima da 

lâmina d’água (Hmax, em metros), descontado o bordo livre, assim, L é pelo menos 3 

vezes maior que Hmax e X é pelo menos 2 vezes maior que Hmax (BRANDÃO et al., 

2011). 

Figura 7 ­ Vertedores de parede delgada do tipo (A) retangular, (B) trapezoidal e (C) triangular 
ou em “V” 

 

Fonte: Brandão et al., 2011. 

Segundo a NBR 13403 (ABNT, 1995) 
Para vazões menores que 30 L/s, os vertedores triangulares oferecem maior 
precisão. Já para vazões estimadas entre 30 L/s e 300 L/s, os  vertedores 
triangulares  e  os  retangulares  oferecem  a  mesma  precisão.  Para  vazões 
acima  de  300  L/s,  os  vertedores  retangulares  são  mais  indicados  por 
possuírem coeficientes de vazão mais bem definidos. 

Os vertedouros têm como vantagem o baixo custo e a facilidade de instalação. 

Além  disso,  as  determinações  contínuas  de  vazão  são  possíveis  quando  um 

registrador  é  acoplado  ao  vertedor.  No  entanto,  este  tipo  de  controlador  possui 

algumas restrições: deve­se evitar lâmina líquida aderente ao vertedor e manter carga 

hidráulica maior que 0,05 m; materiais flutuantes podem afetar o cálculo da vazão; 

para evitar problemas de erosão e construção, a carga hidráulica máxima aceitável, 
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tanto para vertedores triangulares como retangulares, deve ser de 0,50 m; nos casos 

em  que há  elevado  teor  de  sólidos  sedimentáveis,  faz­se  necessária  uma  limpeza 

constante; há a necessidade de acesso para medir a carga hidráulica a montante do 

vertedor, fora da influência da curvatura da superfície líquida. 

O método da calha Parshall consiste na medição de vazão através do volume 

de líquido que escoa com auxílio da gravidade por um conduto livre. O dispositivo é 

constituído por uma seção convergente, com fundo em nível, seguido de uma seção 

estrangulada ou garganta, com fundo em declive e por fim uma seção divergente, com 

fundo em aclive (ABNT, 1995). A Figura 8 mostra o escoamento de fluido através de 

uma Calha Parshall. 

Figura 8 ­ Escoamento de fluido através de uma Calha Parshall 

 

Fonte: Sanecomfibra, 2021. 

As calhas Parshall podem ser  confeccionadas em madeira, pedra, concreto, 

concreto armado, chapas metálicas no caso de calhas menores ou outros materiais, 

contanto que sua estrutura siga todos requisitos especificados na NBRISO9826:2008 

(ABNT, 2008). 

Na  Figura  9,  pode­se  observar  as  vistas  superior  e  lateral  de  uma  calha 

Parshall. A vazão pode ser determinada a partir da leitura da altura do líquido na régua 

presente na parede da seção convergente. 
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Figura 9 ­ Calha Parshall observada em um corte em (A) Vista superior e (B) Vista lateral. 

 

Fonte: Brandão et al., 2011. 

A American Society for Testing and Materials (ASTM) normalizou o Método de 

teste padrão ASTM D1941­91 para medição de  fluxo de canal aberto com a calha 

Parshall.  Para  a  norma  ASTM  D1941­91,  a  vazão  de  líquido  pode  ser  calculada 

segundo a Equação (1). (ASTM, 2013 apud INCONTROL, 2016): 

𝑄 = 𝐾𝐻𝑛  (1) 

 

Na qual: 𝐻 é a altura do nível de líquido (m), 𝐾 é a constante de descarga da 

calha e 𝑛 é o expoente de descarga.  

Os  valores  de  𝐾  e  𝑛  são  dependentes  das  dimensões  da  calha,  conforme 

apresentado na Tabela 2. 

A  calha  Parshall  tem  como  vantagens  o  fato  de  não  apresentar  problemas 

significativos  de  assoreamento,  as  medições  contínuas  de  vazão  são  possíveis 

quando um registrador é acoplado à calha Parshall e apresenta menor perda de carga 

que o método do vertedor. Como restrição, quando a calha for utilizada afogada, de 

modo  que  o  nível  de  água  a  jusante  seja  alto  suficiente  para  influenciar  no 
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escoamento, a leitura de escala deve ser feita em dois pontos: na seção convergente 

e no final da seção estrangulada (garganta) (ABNT, 1995). 

Tabela 2 ­ Valores de 𝒏 e 𝑲 de acordo com a largura da garganta (W) 

Valores de n – K [para vazão em m3/h] 
W [polegada]  n  K 

1”  1,550  217,29 

2”  1,550  434,58 

3”  1,547  633,60 

6”  1,580  1371,60 

9”  1,530  1926,00 

12”  1,522  2484,00 

18”  1,538  3794,40 

24”  1,550  5133,60 

36”  1,566  7855,20 

48”  1,578  10566,00 

60”  1,587  13420,80 

72”  1,595  16254,00 

84”  1,601  19101,60 

96”  1,607  21963,60 

Fonte: Adaptado de ASTM, 2013 apud Incontrol, 2016. 

A Tabela 3 mostra uma comparação entre os métodos citados, indicando quais 

são os mais indicados para cada intervalo de vazão. Observa­se que a Calha Parshall, 

diferentemente dos métodos volumétrico e vertedouro, pode ser aplicada de  forma 

eficiente em qualquer intervalo de vazão. 

Tabela 3 ­ Métodos recomendados para escoamento livre em diferentes intervalos de vazão 

 
Até 1  1 a 5  5 a 30  30 a 300 

300 a 
1000 

1000 a 
5000 

Acima 
de 5000 

Volumétrico  x  x           

Vertedor triangular    x  x  x       

Vertedor retangular      x  x  x     

Calha Parshall  x  x  x  x  x  x  x 

Fonte: Adaptado de ABNT, 1995. 

 

Métodos 

Vazão (L/s) 
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3  METODOLOGIA 

Visando alcançar os objetivos deste trabalho, primeiramente, foram analisados 

os resultados de parâmetros físicos e químicos do efluente e do corpo receptor. Na 

sequência, fez­se uma estimativa da vazão de saída do efluente tratado que, ao final, 

resultou  na  proposta  de  implantação  de  um  sistema  para  monitoramento  deste 

parâmetro. Os procedimentos referentes a estas etapas são descritos na sequência. 

3.1 Análises de parâmetros físicos e químicos do efluente e do corpo receptor 

As análises dos parâmetros  físicos e químicos do efluente gerado durante o 

processo de produção de ração animal da Special Dog Company e do corpo hídrico 

foram realizadas semestralmente, em um laboratório certificado, localizado na cidade 

de Piracicaba, São Paulo.    

Os procedimentos e as metodologias empregadas para análise de cada um dos 

parâmetros  foram  realizados  conforme  Standard  Methods  for  the  Examination  of 

Water and Wastewater (APHA, 2012), Environmental Protection Agency (ESTADOS 

UNIDOS,  1993),  American  Society  for  Testing  and  Materials  (ASTM,  1993)  e 

International Organization for Standardization (ISO, 2005). 

Os  resultados  das  análises  foram  avaliados  e  comparados  com  os  limites 

especificados pelas legislações pertinentes para lançamento de efluentes em corpos 

hídricos.    

3.2 Estimativa da vazão de saída do efluente tratado e proposta de sistema 
para monitoramento deste parâmetro 

Tendo em vista que vazão de lançamento do efluente no corpo receptor não é, 

até o momento, monitorado pela empresa, a estimativa deste parâmetro foi feita com 

base na vazão de entrada do efluente na estação de tratamento. A vazão instantânea 

de entrada é obtida por meio de um medidor ultrassônico, localizado na entrada do 

tanque de homogeneização, que coleta os dados, transmite ao laboratório em tempo 

real,  armazena  as  informações  e  gera  um  relatório.  A  partir  destes  dados  e  da 

estimativa realizada, fez­se uma proposta para a medição da vazão de lançamento no 

corpo receptor.   
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4  ANÁLISE DOS DADOS E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Os  resultados  apresentados  na  sequência  são  referentes  à  análise  dos 

parâmetros físicos e químicos tanto do efluente gerado na empresa, como do corpo 

receptor a montante e a  jusante do ponto de descarte, bem como, à estimativa da 

vazão de saída do efluente tratado e à proposta de implantação de um sistema de 

monitoramento deste parâmetro. 

4.1 Análises de parâmetros físicos e químicos do efluente e do corpo receptor 

A análise dos parâmetros físicos e químicos dos efluentes bruto e tratado foi 

realizada com o intuito de verificar se estes atendem aos limites especificados pelas 

legislações  vigentes  e,  em  caso  de  não  atendimento,  ponderar  a  respeito  da 

possibilidade de alguma alteração e/ou implantação de novas etapas de tratamento 

do efluente.  

Os resultados da análise dos efluentes bruto e tratado, feita em janeiro de 2021 

em laboratório certificado, assim como seus respectivos parâmetros, de acordo com 

a  Resolução  do  CONAMA  N°  430/11  –  Art.  16  (BRASIL,  2011)  e  com  o  Decreto 

Estadual n° 8.468/76 – Art. 18 (SÃO PAULO, 1976), são apresentados na Tabela 4.  

Tabela 4 ­ Resultados analíticos do efluente bruto e tratado e seus respectivos parâmetros. 

Parâmetros  Unidade  Resultados 
analíticos 

(bruto) 

Resultados 
analíticos 
(tratado) 

CONAMA 
430/11 

Art. 16 ­ 
VMP* 

Decreto 
8.468/76 
Art. 18 ­ 

VMP* 
Arsênio Total  mg/L  ­  <0,01  0,5  0,2 
Bário Total  mg/L  ­  <0,01  5,0  5,0 
Benzeno  mg/L  ­  <0,0005  1,2  ­­­ 

Boro Total  mg/L  ­  0,0300  5,0  5,0 
Cádmio Total  mg/L  ­  <0,001  0,2  0,2 
Chumbo Total  mg/L  ­  <0,01  0,5  0,5 

Cianeto  mg/L  ­  <0,01  1,0  0,2 
Cianeto Livre  mg/L  ­  <0,01  0,2  ­­­ 
Clorofórmio  mg/L  ­  <0,001  1,0  ­­­ 

Cobre  mg/L  ­  <0,005  ­­­  1,0 
Cobre Dissolvido  mg/L  ­  <0,005  1,0  ­­­ 

Cromo  mg/L  ­  <0,01  0,5  5,0 
Cromo Hexavalente  mg/L  ­  <0,01  0,1  0,1 

Cromo Trivalente  mg/L  ­  <0,01  1,0  ­­­ 
DBO  mg/L  1593  <3  **  60*** 

Dicloroeteno Total  mg/L  ­  <0,003  1,0  ­­­ 
DQO  mg/L  2520  30,1  ­­­  ­­­ 
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Tabela 4 –Resultados analíticos do efluente bruto e tratado e seus respectivos parâmetros 
(continuação) 

Estanho Total  mg/L  ­  <0,01  4,0  4,0 
Estireno  mg/L  ­  <0,001  0,07  ­­­ 

Etilbenzeno  mg/L  ­  <0,001  0,84  ­­­ 
Ferro Dissolvido  mg/L  ­  0,0350  15,0  15,0 

Fluoreto  mg/L  ­  0,92  10,0  10,0 
Índice de Fenóis  mg/L  ­  <0,02  0,5  0,5 

Manganês Dissolvido  mg/L  ­  0,0500  1,0  1,0 
Materiais Flutuantes  ­­­  ­  Ausentes  Ausentes  ­­­ 

Mercúrio Total  mg/L  ­  <0,00008  0,01  0,01 
Níquel Total  mg/L  ­  <0,01  2,0  2,0 

Nitrogênio Amoniacal  mg/L  46,8  <0,1  20,0  ­­­ 
Óleos e Graxas 

Minerais 

(Hidrocarbonetos) 

mg/L  ­  <0,5  20  ­­­ 

Óleos e Graxas Totais  mg/L  140  <0,5  ­­­  100 
Óleos e Graxas 

Vegetais e Animais 

mg/L  ­  <0,5  50  ­­­ 

pH (a 25°C)  pH  4,99  7,91  5 ­ 9  5,0 – 9,0 
Prata Total  mg/L  ­  <0,01  0,1  0,02 

Selênio Total  mg/L  ­  <0,008  0,3  0,02 
Sólidos Sedimentáveis  mL/L  ­  <0,3  1  1,0 

Sulfeto  mg/L  ­  <0,05  1,0  ­­­ 
Temperatura  °C  30,1  32,2  40  40 

Tetracloreto de Carbono  mg/L  ­  <0,0005  1,0  ­­­ 
Tolueno  mg/L  ­  <0,001  1,2  ­­­ 

Tricloroeteno  mg/L  ­  <0,0005  1,0  ­­­ 
Xilenos  mg/L  ­  <0,003  1,6  ­­­ 

Zinco Total  mg/L  ­  0,0180  5,0  5,0 
Fósforo Total  mg/L  58,5  <1  ­­­  ­­­ 

*VMP = Valores Máximos Permitidos 
**A Resolução CONAMA 430/11 Art. 16 exige remoção mínima de 60%. 
***No  Decreto  Estadual  8468/76  Art.  18  Este  limite  poderá  ser  ultrapassado  nos  casos  em  que  a 
eficiência do processo de tratamento é superior a 80%. 

Fonte: Special Dog Company, 2021. 
 

Analisando cada um dos parâmetros apresentados na Tabela 4 e comparando­

os com os limites exigidos pelas legislações pertinentes, nota­se que todos os valores 

estão de acordo com o permitido, sendo que para a DBO em relação ao Art. 16 do 
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CONAMA  430/11  (BRASIL,  2011)  ainda  é  preciso  fazer  o  cálculo  da  eficiência  de 

remoção, por meio da Equação          (2). 

𝐸 =  
𝐶𝐼 − 𝐶𝐹

𝐶𝐼
 . 100 

Na qual: 𝐸 é a eficiência de remoção (%), 𝐶𝐼 é a concentração do parâmetro no 

efluente bruto (mg/L) e 𝐶𝐹 é a concentração do parâmetro no efluente tratado (mg/L).  

Além  da  DBO,  a  eficiência  de  remoção  também  foi  calculada  para  outros 

parâmetros  dos  quais  se  tem dados do  efluente bruto,  como  a DQO,  o  Nitrogênio 

amoniacal, os óleos e graxas totais e o Fósforo total. A análise destes parâmetros é 

requisitada  pela  empresa  para  que  se  possa  manter  um  rigoroso  controle  destes 

valores. 

A  Tabela  5  mostra  os  valores  calculados  da  eficiência  de  remoção  dos 

parâmetros presentes no efluente analisado. 

Tabela 5 ­ Dados de eficiência de remoção 

Parâmetros  Eficiência de Remoção (%) 

DBO  99,8 
DQO  98,8 

Nitrogênio Amoniacal  99,7 

Óleos e Graxas Totais  99,6 

Fósforo Total  98,3 

Fonte: Autoria própria, 2021. 

Nota­se  que  todos  os  parâmetros  citados  na  Tabela  5  obtiveram  um  índice 

relativamente  alto  de  eficiência  de  remoção,  inclusive  o  parâmetro  da  DBO,  que 

atendeu  a  redução  mínima  de  60%  exigida  pela Resolução  CONAMA  430/11 

(BRASIL, 2011), indicando que o processo de tratamento empregado na Special Dog 

Company é eficaz para o tipo de efluente tratado.  

Visto isso, todos os valores do efluente tratado estão dentro do permitido pela 

legislação,  não  sendo  necessário,  portanto,  a  implantação  de  novas  etapas  ou  a 

proposta de alteração nos métodos de tratamento empregados pela empresa.   

Na  Tabela  6  são  apresentados  os  resultados  das  análises  a  montante  e  a 

jusante  do  corpo  receptor,  realizadas  com  amostras  de  água  coletadas  a  uma 

distância de 30 metros do ponto de lançamento, feitas em fevereiro de 2021 no mesmo 

         (2) 



39 
 

 

laboratório  certificado, assim como seus  respectivos parâmetros, de acordo com  o 

Decreto Estadual n° 8.468/76 ­ Art. 11 (SÃO PAULO, 1976). 

Tabela 6 ­ Resultados analíticos da montante e jusante e seus respectivos parâmetros 

Parâmetros  Unidade 
Resultados 
analíticos  

(a montante) 

Resultados 
analíticos  
(a jusante) 

Decreto 
8.468/76 

Art. 11 ­ VMP* 

Materiais Flutuantes  ­  Ausentes  Ausentes  Ausentes 

Óleos e Graxas 

Visíveis 
­  Ausentes  Ausentes  Ausentes 

Substâncias que 

comunicam odor 
­  Ausentes  Ausentes  Ausentes 

Arsênio  mg/L  < 0,001  < 0,001  0,1 

Bário  mg/L  0,0496  0,0519  1,0 

Cádmio  mg/L  < 0,001  < 0,001  0,01 

Cromo  mg/L  < 0,001  0,0010  0,05 

Cianeto  mg/L  < 0,001  < 0,001  0,2 

Cobre  mg/L  < 0,001  < 0,001  1,0 

Chumbo  mg/L  < 0,001  < 0,001  0,1 

Estanho  mg/L  < 0,001  < 0,001  2,0 

Índice de fenóis  mg/L  0,001  < 0,001  0,001 

Fluoreto  mg/L  < 0,05  < 0,05  1,4 

Mercúrio  mg/L  < 0,0001  < 0,0001  0,002 

Nitrato (como N)  mg/L  0,15  0,16  10,0 

Nitrito (como N)  mg/L  < 0,02  < 0,02  1,0 

Selênio  mg/L  < 0,001  < 0,001  0,01 

Zinco  mg/L  0,0021  0,0315  5,0 

Corantes Artificiais  ­  Ausentes  Ausentes  ­ 

Coliformes Totais  **NMP/100mL  > 24200  > 24200  5000 

DBO  mg/L  < 3  < 3  5 

DQO  mg/L  5,2  5,5  ­ 

Oxigênio Dissolvido  mg/L  6,1  5,8  > 5,0 

Escherichia coli  **NMP/100mL  3280  2220  1000 

Nitrogênio 

Amoniacal 

mg/L  < 0,1  < 0,1  0,5 

*VMP = Valores Máximos Permitidos  
**NMP = Número mais provável 

Fonte: Special Dog Company, 2021. 
 

De acordo com os dados apresentados na Tabela 6, nota­se que apenas dois 

parâmetros  se  encontram  acima  dos  valores  máximos  permitidos  pelo  Decreto 
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Estadual n° 8.468/76 – Art. 11° (SÃO PAULO, 1976), que são os Coliformes Totais e 

a Escherichia coli. Ambos são indicadores microbiológicos utilizados em estudos da 

qualidade da água. Os coliformes  totais são bacilos que fazem parte da microbiota 

residente  do  trato  gastrointestinal  do  homem  e  de  alguns  animais.  Por  si  só,  os 

coliformes não são patogênicos, porém algumas linhagens ou a proliferação destes 

microrganismos  podem  causar  diarreias  e  infecções  urinárias  (JAWETZ,  2000  e 

SILVA,  2001  apud  CONTE  et  al.,  2004).  Em  relação  à  Escherichia  coli,  existem 

algumas  linhagens  patogênicas  que,  quando  há  contaminação  de  águas  com  a 

mesma, o  indivíduo exposto pode sofrer com diarreias moderadas a severas, colite 

hemorrágica grave e síndrome hemolítica urêmica (SHU), e em casos mais extremo 

pode vir à óbito (ZIESE et al., 2000 apud ROVERI e MUNIZ, 2016). 

No  caso  do  corpo  hídrico  receptor  do  efluente  da  Special  Dog  Company, 

verifica­se que estes parâmetros já se encontravam acima do permitido a montante, 

ou seja, no ponto antes do lançamento do efluente. E no caso da Escherichia coli a 

concentração a jusante apresenta é, inclusive, menor do que a verificada a montante. 

Sendo assim, pode­se concluir que o fato destes dois parâmetros estarem acima do 

permitido não é uma consequência do lançamento deste efluente. 

4.2 Estimativa da vazão de saída do efluente tratado e proposta de sistema 
para monitoramento deste parâmetro 

Além dos parâmetros físicos e químicos, a vazão do efluente na entrada e na 

saída  da  estação  de  tratamento  também  precisa  ser  constantemente  monitorada. 

Como citado ao final do item 2.4, para que a qualidade da água, bem como da vida 

aquática  do  corpo  receptor  não  sejam  prejudicados,  é  preciso  realizar,  também,  o 

controle da vazão de saída do efluente tratado.  

A vazão do efluente bruto que chega dos tanques pulmões para tratamento na 

ETE  é  de  7,5  m3/h.  Este  valor  é  pré­definido  de  acordo  com  a  capacidade  de 

tratamento da estação em questão. 

Pelo fato de o efluente sofrer alterações durante o tratamento, como a adição 

de agentes coagulantes e polímeros, retirada da torta de lodo do sistema e do lodo 

ativado em excesso, o volume de saída não é exatamente o mesmo da entrada, no 

entanto, os dados de entrada fornecem uma estimativa do valor de saída. Sabendo 

que a estação de tratamento funciona por, aproximadamente, 15 horas por dia, exceto 
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nos finais de semana e nos feriados, o volume de efluente que entra no sistema de 

tratamento diariamente é próximo a 110 m3. Posto  isto, supõe­se que o volume de 

efluente tratado lançado no corpo hídrico não ultrapassa o uso diário máximo de 528 

m3, com uma vazão máxima de 22 m3/h, atendendo, portanto, ao estabelecido pelo 

Artigo 1º da Portaria nº 5992 de 23 de outubro de 2020, do Departamento de Águas e 

Energia Elétrica (DAEE), da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente. 

Porém, diante do que já foi exposto em relação à importância do controle da 

vazão  de  saída  do  efluente  tratado  e  sabendo  que,  até  o  momento,  este 

monitoramento  não  é  realizado,  apresenta­se,  na  sequência,  uma  proposta  de 

implantação de um sistema de controle deste parâmetro. 

Para  isso,  visando  propor  o  método  de  controle  de  vazão  mais  adequado, 

utilizou­se como referência o valor de vazão igual a 7,5 m3/h (ou 2,1 L/s). A partir desta 

determinação, verificando as restrições de cada método apresentadas no item 2.4 e 

na Tabela 3, percebe­se que o único que não é adequado para o controle desta vazão 

de  efluente  é  o  vertedouro  retangular.  Porém,  pela  impossibilidade  de  obtenção 

contínua  de  dados,  fator  importante  quando  se  deseja  um  controle  constante  da 

vazão, o método volumétrico também não será considerado como uma opção para a 

proposta. 

Dentre  os  métodos  vertedouro  triangular  e  calha  Parshall,  optou­se  pelo 

segundo, por ser um método simples e por apresentar menor perda de carga que o 

vertedouro  (ABNT,  1995).  Atualmente,  os  medidores  de  vazão  mais  utilizados  em 

estação de tratamento de água e efluentes são os ultrassônicos, com uso de Calha 

Parshall (MARQUES, 2021). Sendo assim, optou­se pela escolha da calha Parshall 

dentre os demais métodos citados.   

Para  que  o  sistema  de  monitoramento  proposto  seja  eficiente,  faz­se 

necessário o dimensionamento da calha Parshall  a  ser utilizada, de acordo com a 

quantidade de efluente a ser monitorada. 

A Figura 10 mostra a vista superior e um corte lateral da calha Parshall, assim 

como as denominações das suas dimensões.  
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Figura 10 ­ Vista superior (acima) e corte lateral (abaixo) da Calha Parshall 

 

Fonte: ASTM, 1975 apud Incontrol, 2021. 

A Tabela mostrada na Figura 11, indica as dimensões adequadas em função 

da largura da garganta (W). 

Figura 11 ­ Tabela de dimensionais e faixas de vazão da Calha Parshall 

 

Fonte: ASTM, 1975 apud Incontrol, 2021. 
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Observando  os  limites  mínimos  e  máximos  de  vazão  indicados  para  cada 

tamanho de calha, nota­se que as calhas com largura de garganta igual a 1”, 2”, 3” e 

6’’, atendem a capacidade de vazão de 7,5 m3/h e poderiam  ser utilizadas  para a 

medição  do  caso  estudado.  Para  realizar  a  escolha  dentre  as  4  opções,  pode­se 

elencar alguns fatores, apresentados na sequência. 

Pela Figura 11, nota­se que a vazão mínima da calha de 6” é 5,1 m3/h e a 

máxima é de 398 m3/h. Este segundo valor apresenta­se 53 vezes maior do que a 

vazão estimada neste trabalho. Consequentemente, para atender essa vazão, suas 

dimensões  são  significativamente  maiores  do  que  as  necessárias  para  atender  a 

vazão de referência. Diante disso, pelas grandes dimensões, entende­se que a leitura 

da altura pode ser comprometida, uma vez que, de acordo com a ABNT  (2008), a 

altura  mínima  de  lâmina  de  água  recomendada  para  que  se  tenha  uma  leitura 

confiável é de 0,03 m, sendo, portanto, mais adequado que seja proposta uma calha 

de dimensões menores.  

Além  disso,  como  citado  no  início  deste  item,  o  valor  de  7,5  m3/h  é  uma 

estimativa  da  vazão  de  saída  do  efluente,  no  entanto,  sabendo  que,  a  partir  do 

momento  em  que  entra  na  estação  de  tratamento,  o  volume  de  lodo  retirado  do 

efluente bruto é maior do que o volume de produtos adicionados, acredita­se que a 

vazão real de saída seja ainda menor. 

Diante do exposto, foi descartada a opção da calha de 6”, restando apenas as 

3 opções com dimensões menores: 1”, 2” e 3”. 

Outro fator relevante na escolha da calha Parshall é o preço. Pesquisou­se os 

valores comerciais das calhas de 1”, 2” e 3”  e  verificou­se  que  os  preços  são 

crescentes de acordo com o aumento da dimensão, havendo, portanto, uma relação 

diretamente proporcional entre estes fatores.  

Como um comparativo entre os valores comerciais das calhas, constatou­se 

que a calha de 1” custa em torno de 22% a menos do que a de 2”. Quando comparado 

ao valor da calha de 6”, a diferença é ainda maior, em torno de 63% (Águas Claras 

Engenharia, 2021).  

Outro fator que também deve ser considerado é a recomendação de um outro 

fabricante  que  indica,  em  seu  manual,  que  a  calha  escolhida  para  determinada 
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aplicação  deve  ser  a  que  possui  a  menor  largura  de  garganta  que  seja  capaz  de 

atender às necessidades de projeto (INCONTROL, 2016). 

Sendo assim, levando em consideração todos os fatores citados anteriormente, 

neste trabalho, optou­se pela calha Parshall com W = 1”.  

A  calha  Parshall  proposta,  mostrada  na  Figura  12,  é  da  marca  Inccer, 

confeccionada em poliéster e reforçada com fibra de vidro. Na parte superior tem­se 

tirantes, que impedem o fechamento das laterais no momento da concretagem, e na 

parte interior tem­se escala interna graduada em m³/h.  

Figura 12 ­ a) Calha Parshall com W=1”, marca Inccer e b) escala graduada 

 

Fonte: Autoria Própria, 2020. 

A Figura 13 mostra um desenho onde todas as dimensões da calha Parshall 

proposta são descritas.  Os valores estão em milímetros, exceto a largura da garganta, 

que está indicada em polegadas (1”). 
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Figura 13 ­ Dimensões da Calha Parshall proposta (Medidas em mm, exceto o valor da largura 
da garganta, que está em polegada: 1”) 

 

Fonte: adaptado de ASTM, 1975 apud Incontrol, 2021. 

   

Para que a medida seja contínua, tenha maior precisão e possa ser registrada 

automaticamente  em  um  sistema,  propõe­se,  também,  o  acoplamento  de  um 

registrador à calha, como um medidor ultrassônico. A escolha deste tipo de medidor 

justifica­se por ser um sistema amplamente utilizado, pela sua praticidade e também 

pela  boa  precisão  (±  0,25%  do  fundo  de  escala  de  1  mm).  A  Figura  14  mostra  o 

medidor ultrassônico da marca Hidrometer, assim como seu módulo controlador. 

Figura 14 ­ Medidor Ultrassônico (esquerda) e Módulo Controlador (direita) 

 
Fonte: Hidrometer, 2021. 
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O medidor ultrassônico opera através da emissão de sinal sonoro que adentra 

a lâmina de fluido e volta ao sensor. A medição do nível é determinada pelo tempo de 

emissão  e  recebimento  deste  sinal.  Os  dados  são,  então,  coletados  pelo  módulo 

eletrônico, que opera como transmissor e computador de vazão. Os valores da vazão 

são  registrados  em  um  sistema,  onde  é  possível  obter  dados  instantâneos,  assim 

como um histórico de certo período (INCONTROL, 2008). O equipamento pode ser 

operado em uma faixa de temperatura de ­30ºC à +50ºC e conta com um sensor que 

compensa possíveis alterações significativas deste parâmetro (HIDROMETER, 2021). 

A Figura 15 mostra uma representação do sistema proposto: Calha Parshall 

com Medidor de vazão ultrassônico acoplado.  

Figura 15 ­ Representação do método de medição proposto, utilizando Calha Parshall e 
medidor ultrassônico 

 

Fonte: Vika Controls, 2021. 

Na  instalação, algumas condições devem ser obedecidas para que se tenha 

um funcionamento correto. O medidor deve ser  instalado na seção convergente, a 

uma distância de 2/3 do comprimento da parede convergente em relação à garganta. 

Também é necessário que o sensor seja posicionado a uma altura superior a 300 mm 

do nível máximo da calha, de modo a garantir a medição sem contato com o líquido, 

mesmo  em  caso  de  transbordo,  evitando  problemas  de  incrustações  no  medidor 
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(INCONTROL, 2008). É importante ressaltar que o projeto de instalação deve contar 

com uma proteção contra a chuva, para que a água pluvial não interfira nos resultados 

obtidos.  

Definido o sistema de medição, foram verificados os requisitos para o processo 

de  instalação.  De  acordo  com  o  manual  da  Incontrol  (2016),  que  foi  elaborado 

baseando­se nas normas ASTM D1941­91 e NBR/ISO 9826, para que o sistema seja 

empregado com sucesso em estações de tratamento de efluentes, são importantes 

algumas observações: 

a.  A instalação da Calha Parshall deve ser feita em um ponto onde a velocidade 

do efluente no canal (ou reservatório) que precede a Calha seja sensivelmente 

nula,  ou  em  um  trecho  de  canal  longo,  no  qual  a  seção  de  escoamento,  a 

declividade de fundo e rugosidade das paredes sejam constantes, de modo que 

o escoamento seja uniforme e completamente livre de turbulências, ondas ou 

vórtices;  

b.  A  calha  deve  estar  instalada  no  interior  do  canal,  de  modo  que  se  tenha 

escoamento do efluente a montante e a jusante;  

c.  O comprimento do canal de entrada deve ser de 10 a 20 vezes maior que a 

largura da garganta da calha (ASTM D1941­91) ou de 5 a 10 vezes maior que 

a largura do canal de entrada (Norma NBR/ISO 9826);  

d.  O trecho convergente, também chamado de crista, deve estar rigorosamente 

nivelado, a fim de assegurar a mesma vazão para o mesmo nível ao longo da 

largura do medidor;  

e.  As paredes laterais do trecho contraído devem ser paralelas e verticais;  

f.  Pode­se construir uma rampa no início da seção convergente, com aclive de 

1/4 em relação à seção de entrada da calha;  

g.  Pode­se construir um degrau na saída, ao fim da seção divergente;  

h.  O medidor de nível acoplado à calha deve estar instalado de forma a medir a 

altura da lâmina de efluente a montante; 

i.  As paredes em contato com o fluido devem ser as mais lisas possíveis;  

j.  A calha deve ser  instalada em área de escoamento livre, não afogada, pois, 

assim, utiliza­se apenas um medidor de nível no trecho convergente. 
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Visando  atender  as  recomendações  de  instalação,  avaliou­se,  dentro  da 

Special  Dog  Company,  qual  seria  o  local  ideal  para  a  implantação  do  sistema 

proposto.  O  local  sugerido  pode  ser  observado  na  Figura  16,  com  destaque  em 

vermelho, e situa­se a cerca de 7 metros do decantador (mostrado à direita). 

Figura 16 ­ Local de instalação proposto (circulado em vermelho) 

 

Fonte: Autoria própria, 2020. 

No sistema apresentado na Figura 16, o efluente tratado sai do decantador por 

uma tubulação subterrânea e segue até um corredor ligado ao Ribeirão Mandaçaia. A 

proposta de instalação do sistema de calha Parshall com medidor ultrassônico no local 

circulado se deve ao fato de que, neste ponto, é possível realizar o controle da vazão 

de  saída  do  efluente  tratado  anteriormente  ao  despejo  no  corpo  receptor,  sem  a 

necessidade de grandes alterações físicas na planta industrial. Além disso, é um local 

onde  verifica­se  a  possibilidade  de  atendimento  às  recomendações  listadas 

anteriormente por Incontrol (2016), pois, neste trecho, há espaço suficiente para que 

comprimento  do  canal  de  entrada  seja  de  10  a  20  vezes  maior  que  a  largura  da 

garganta  da  calha  e  também  para  que  haja  um  escoamento  uniforme  e 

completamente  livre de  turbulências,  tendo em vista a região de canal disponível a 

montante e a jusante.   

Em  relação à manutenção do sistema,  Incontrol  (2016) cita que a mesma é 

simples,  pois,  devido  à  forma  construtiva  da  calha,  o  acúmulo  de  sedimentos  é 



49 
 

 

dificultado. De forma semelhante, o fato de a medição ultrassônica ser realizada sem 

contato com o líquido, diminui consideravelmente os problemas de  incrustações do 

medidor. Porém, de acordo com a necessidade, periodicamente, deve­se realizar a 

limpeza da calha e também observar as condições da mesma, pois seu tempo de vida 

varia dependendo do material de construção (concreto, alvenaria, madeira, metal ou 

fibra de vidro).  

Diante  do  exposto,  tendo  sido  constatada  a  viabilidade  da  implantação  do 

sistema proposto, acredita­se que a instalação da Calha Parshall com o acoplamento 

de  um  medidor  ultrassônico  seja  uma  alternativa  interessante  para  o  constante 

monitoramento  da  vazão  de  saída  do  efluente  tratado.  Acredita­se  que,  após  a 

implantação do sistema, será possível confirmar o atendimento à outorga apresentada 

na  Tabela  1,  assegurando,  portanto,  que  o  lançamento  do  efluente  não  causará 

impactos na capacidade do manancial Mandaçaia. 
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5  CONCLUSÃO 

A partir dos resultados apresentados, pode­se afirmar que os objetivos deste 

trabalho  foram alcançados, uma vez que, após analisados  todos os parâmetros de 

lançamento  de  efluentes  em  corpos  hídricos,  identificou­se  a  possibilidade  de 

implantação  de  um  sistema  de  controle  da  vazão  de  saída  do  efluente,  único 

parâmetro que ainda não era monitorado pela empresa. 

Por meio das análises dos parâmetros  físicos e químicos de  lançamento de 

efluentes em corpos hídricos, estabelecidos pelo Artigo 16 da Resolução do CONAMA 

n° 430/11  (BRASIL, 2011) e pelo Artigo 18 do Decreto Estadual n° 8.468/76  (SÃO 

PAULO, 1976), constatou­se que a  estação de tratamento de efluentes da Special 

Dog Company não necessita de novos processos ou de alteração dos já existentes, 

uma vez que, é capaz de tratar o efluente bruto e garantir o cumprimento de todos os 

parâmetros físicos e químicos especificados pela legislação.  

Ao  avaliar  a  água  do  corpo  receptor  a  montante  e  a  jusante  do  ponto  de 

descarte do efluente, verificou­se que os parâmetros Coliformes Totais e Escherichia 

coli estavam acima do permitido pelo Decreto Estadual n° 8.468/76  (SÃO PAULO, 

1976), que declara que nas águas de Classe 2 – classe na qual se encaixa o Ribeirão 

Mandaçaia – não podem ser lançados efluentes, mesmo tratados, que prejudiquem 

sua qualidade pela alteração dos parâmetros ou valores presentes no Artigo 11. No 

entanto,  verificou­se  que  o  efluente  despejado  não  foi  responsável  por  alterar  a 

qualidade do corpo receptor, uma vez que, estes parâmetros já se encontravam em 

concentrações maiores do que as permitidas antes mesmo do ponto de descarte. 

Embora a Special Dog Company possua a outorga de uso, para fins industriais, 

dos recursos hídricos superficiais do município de Santa Cruz do Rio Pardo, a vazão 

de lançamento no corpo receptor é apenas estimada com base nos dados de entrada 

do efluente na estação de tratamento. A partir destes dados, estima­se que a vazão 

aproximada  do  efluente  de  saída  é  de  7,5  m3/h  e,  sabendo  que  a  estação  de 

tratamento  funciona  por  cerca  de  15  horas  diárias,  tem­se  um  volume  diário 

descartado próximo a 110 m3. A partir desta estimativa, acredita­se que o lançamento 

do efluente em questão não altera a qualidade e nem provoca impacto significativo 

sobre  o  Ribeirão  Mandaçaia,  uma  vez  que,  ambos  os  parâmetros  estimados  não 

ultrapassam  os  respectivos  limites  diários  exigidos  pelo  documento  de  outorga, 
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estabelecidos como: vazão máxima de 22 m3/h e volume máximo descartado igual a 

528 m3. Porém, para que haja um controle mais eficiente deste parâmetro, foi proposto 

um sistema automático de monitoramento da vazão de saída do efluente industrial. O 

sistema  proposto  baseia­se  na  instalação  de  uma  Calha  Parshall,  com  largura  de 

garganta de 1”, que é capaz de suprir a capacidade estimada de 7,5 m3/h. À calha, 

propõe­se que seja acoplado um medidor ultrassônico,  capaz de  registrar a  vazão 

continuamente  e  com  maior  precisão.  Foi  proposto,  ainda,  que  o  sistema  de 

monitoramento seja implantado em um ponto onde é possível atender aos requisitos 

exigidos  para  instalação  e  que  não  necessite  de  grandes  alterações  na  planta 

industrial. 

Com a  implantação do sistema proposto,  será possível acompanhar  tanto a 

vazão de saída do efluente como o volume diário descartado no Ribeirão Mandassaia. 

Acredita­se  que,  assim,  estará  assegurado  o  cumprimento  à  outorga  e  pode­se 

garantir que o lançamento não afetará a qualidade da água e nem causará impactos 

na capacidade do manancial. A implementação também reforça o comprometimento 

da  Special  Dog  Company  com  o  meio  ambiente,  pois  esta  medida  garante  que  o 

lançamento  de  efluentes  no  Ribeirão  Mandassaia  não  está  causando  um  passivo 

ambiental, enriquecendo ainda mais sua certificação ISO 14001, que se refere aos 

aspectos  ambientais  influenciados  pela  organização  e  outros  passíveis  de  serem 

controlados  por  ela,  demonstrando  estar  de  acordo  com  práticas  sustentáveis  a 

clientes e a organizações externas. 
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